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PROJETO DE LEI 01-00263/2012 do Executivo  
“Confere nova redação aos artigos 9º e 9º-A da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
bem como ao artigo 10 da Lei nº 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que institui 
a Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE; excetua a hipótese que 
especifica do disposto no inciso I do § 3º do artigo 8º da Lei nº 14.129, de 11 de 
janeiro de 2006, que institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
CAPÍTULO I  
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS  
Art. 1º. Os artigos 9º e 9º-A da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 9º ................................................................................  
II - ....................................................................................  
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do “caput” do artigo 1º, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, na forma, prazo, condições e cronograma 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças;  
d) descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 
(exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 
7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do “caput” do artigo 1º, a eles prestados dentro do território do Município de 
São Paulo por prestadores de serviços inscritos no cadastro de que trata o “caput” 
do artigo 9º-A e que estejam estabelecidos em Municípios cujas legislações 
concedam isenção, incentivo ou benefício fiscal que resulte, direta ou 
indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I do artigo 88 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na forma, prazo, condições e 
cronograma estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças;  
.............................................................................................  
§ 3º. O imposto retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, 
deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no artigo 16 
sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente, exceto para a hipótese de 
retenção a que se refere a alínea “d” do inciso II do “caput” deste artigo, para a 
qual o imposto retido na fonte deverá ser calculado mediante a aplicação da 
alíquota mínima estabelecida no inciso I do artigo 88 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.  
§ 11. Na hipótese de retenção na fonte do imposto com base no disposto na alínea 
“d” do inciso II do “caput” deste artigo, quando o somatório do valor retido e do 
valor devido ao Município de origem exceder o montante calculado pela aplicação 
da alíquota mínima estabelecida no inciso I do artigo 88 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a Administração Tributária efetuará a restituição da 
parcela excedente em até 60 (sessenta) dias, mediante requerimento do prestador 
de serviços, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças.” 
(NR)  
“Art 9º-A. ...........................................................................  
§ 2º. As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que 
imunes ou isentas, e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais são 
responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços a que se refere o “caput” deste artigo executados por prestadores de 
serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças.  
............................................................................................  



§ 6º. Em relação aos serviços a que se referem os itens 10 e 15 da lista do “caput” 
do artigo 1º desta lei, poderá ser exigida a inscrição no cadastro da Secretaria 
Municipal de Finanças, mesmo quando os prestadores de serviços estiverem 
dispensados da emissão de nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente 
autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, conforme dispuser o 
regulamento.”(NR)  
CAPÍTULO II  
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE  
Art. 2º. O artigo 10 da Lei nº 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação:  
“Art. 10. ..............................................................................  
III - os fundos de investimento e clubes de investimento.” (NR)  
CAPÍTULO III  
DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 3º. O disposto no inciso I do § 3º do artigo 8º da Lei nº 14.129, de 11 de 
janeiro de 2006, não se aplica aos créditos cedidos nos termos do artigo 32 da Lei 
nº 15.406, de 8 de julho de 2011.  
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no artigo 1º, a partir de sua regulamentação. Às Comissões 
competentes.”  
 


